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-
nal, podemos destacar a organização política que, ao longo de sua 

-
sentativas: o Conselho Federal de Serviço Social e os Conselhos Re-
gionais de Serviço Social (CFESS/CRESS), a Associação Brasileira 
de Ensino e Pesquisa em Serviço Social (ABEPSS) e a Executiva 
Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), que, associa-

uma ordem societária livre de exploração e de opressões. A articu-
lação entre essas entidades e o nível de organização dos segmentos 

para a construção de uma cultura política democrática no âmbito 
do Serviço Social, constituindo-se como elemento fundante para a 

Historicamente, as entidades resistem ao contexto ameaça-
-

marcado pelas mudanças operadas na questão social desde a crise 
do capitalismo dos anos 1970, com a reestruturação produtiva, com 

capital transnacionalizado. Num país de economia dependente como 
o Brasil, as frágeis ou inexistentes políticas sociais e as precárias 
condições de trabalho inerentes à superexploração da força trabalho, 
a partir deste período, radicalizam-se, repercutindo diretamente em 
precárias condições de (sobre)vida da classe trabalhadora.

No atual quadro político nacional, vivemos sob um terreno 
de avanço de tendências conservadoras e de crise sanitária, afetan-



precárias condições de vida agravadas. Se nos referimos à classe 
trabalhadora, referimos, portanto, a nós, Assistentes Sociais, que 

país e a expropriação dos direitos de trabalhadores/as que incidem 
não só na vida das pessoas que atendemos no cotidiano de nosso 
trabalho, mas também nas nossas próprias vidas e nas condições e 
nas relações de trabalho na quais nos inserimos.

Somos submetidos/as a processos de trabalho cada vez 
mais intensos na exaustão, na expropriação e na extração de sobre-
trabalho. Com direitos cada vez mais reduzidos, quando não extin-
tos ou inexistentes, não só o trabalho, mas também a formação pro-

a sua expansão no âmbito do ensino privado, à distância (EaD) e, 
durante a pandemia da Covid-19, na modalidade de ensino remoto 
emergencial (ERE).

-

poderemos resistir? Para responder a isso, ancoramo-nos na teoria 
marxista, a partir da qual compreendemos que é somente pelo co-

construir respostas efetivas tanto de resistência quanto de superação 
desta realidade sob uma análise que explora as contradições nela 
existentes e contrapõe-se ao imediatismo a-histórico, naturalizado e 
sem profundidade com que se apresenta. 

-
-político depende tanto das respostas políticas que as vanguardas 

 ações dos/as pro-

-

2009). Partindo desta compreensão, abordamos neste capítulo, a par-
tir dos dados coletados na pesquisa 

 (REIDEL, et.al.2020), 

representativas da categoria e os demais espaços participativos na 
sociedade brasileira, buscando compreender a sua singularidade no 
Rio Grande do Sul (RS), na particularidade brasileira. É importante 
salientar que esses espaços se inscrevem na universalidade corres-



-
to, não se trata de análise ou compreensão endógena e corporativista 

Antes de adentrarmos na análise, embora tenhamos o re-
conhecimento de outras instâncias representativas da categoria, da-
mos ênfase às entidades representativas do Serviço S -
cionadas. A análise destas entidades é apresentada primeiramente, 
por meio de breve resgate histórico, com elementos pontuais que 

RS; em seguida, faz-se a exposição e a análise a partir dos dados 
coletados na pesquisa.

Compreendemos que as entidades representativas da pro-

organizações sindicais, representam  as instâncias político-organiza-
tivas do Serviço Social, que conformam, em seus posicionamentos, 

-

-
te Social e nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS, os componentes 

-
-

líticos, a matriz teórico-metodológica em que se ancora, a crítica 
radical à ordem social vigente e nas lutas e nos posicionamentos po-
líticos acumulados pela categoria mediante suas formas coletivas de 
organização política, em aliança com os setores mais progressistas 
da sociedade brasileira (TEIXEIRA; BRAZ, 2009). 

-

as entidades representativas, as associações e fóruns de trabalhado-
res/as, os sindicatos, os partidos políticos, os espaços de incidências 

As entidades representativas do Serviço Social surgiram 
uma década depois da sua gênese, que se dá na década de 1930, vin-
culado -



meiro curso de Serviço Social no Brasil “[...] fruto de um esforço co-

Trata-se de um contexto, marcado pelo aprofundamento da questão 
social por meio da generalização do trabalho livre, que submeteu 
o operariado à exploração abusiva, levando-o a entrar no contexto 
político para o reconhecimento de suas necessidades pelo Estado, 

-
tura política e social da época, determinada por fatores internos e 

Entretanto, como assinala Castro (2011, p.35), “a criação 
de uma escola, em si mesma, não equivale à abertura de um processo 

Serviço 
Social daí deriva, mas avança para a institucionalização quando do 
desenvolvimento das grandes instituições sociais, durante o período 
do Estado Novo (1937-1945), que desempenham o papel de zelar 
pelo disciplinamento e pela reprodução da força de trabalho, por 

-
tenção da dominação de classe.

O processo de surgimento e desenvolvimento das grandes 
entidades assistenciais, estatais, autárquicas ou privadas, é também o 
de legitimação e institucionalização do Serviço S -
TO; CARVALHO, 2010). Nesse sentido, ampliaram-se as escolas 
de Serviço Social, estimulando-se a criação de uma organização no 

de Serviço Social (ABESS), em 19464. A ABESS, que, inicialmente, 

em 1979, é redimensionada para Associação Brasileira de Ensino de 
Serviço Social, mudança impulsionada pelo início da pós-graduação 

-

em Associação Brasileira de Ensino e Pesquisa em Serviço Social 
(ABEPSS), dado o avanço da graduação e da pós-graduação no país, 



nos anos 1980 e 1990, que fundamenta a necessidade de um organis-

fortalecimento da articulação entre “[...] os dois níveis de formação 

como eixos articuladores do desenvolvimento acadêmico-teórico do 
Serviço Social” (ABREU, 2008, p.175).

Vale pontuar que as entidades representativas nem sempre 

durante longo período, os interesses conservadores das classes do-
-

A ruptura com esse conservadorismo iniciou-se nos anos 
1970, em meio à ditadura militar, e teve como momento marcante 
o III Congresso Brasileiro de Assistentes Sociais (CBAS) em 1979, 

-

parcela da categoria se organiza para assumir a direção do Conselho 
-

-

Serviço Social brasileiro até os anos de 
-

de capitalista mais pretensamente humanizada, atendendo aos inte-

a manutenção da ordem social vigente” (CARDOSO, 2013, p.121).
Foram inscritos também neste período, nos anos 1950, os 

-

caráter corporativo e funções burocráticas e controladoras sobre os/
-

ritárias, requerendo apenas o pagamento de tributo e inscrição pro-

Essas características, consequentemente, marcam a origem 



Conselhos no âmbito do Serviço Social, tendo em vista que é na 

-
são, fazendo do Serviço S
social a ter aprovada sua lei. Posteriormente, o Decreto nº. 994, de 
15 de maio de 1962, regulamenta a Lei 3252/1957 e determina que 
o Conselho Federal de Assistentes Sociais (CFAS) e os Conselhos 
Regionais de Assistentes Sociais (CRAS) teriam a incumbência da 

-
sim, a criação dos Conselhos de Serviço Social no Brasil. (CFESS, 
2008). Assim, ainda naquela década, 10 Conselhos Regionais foram 
criados. “[...] Com esta divisão, a regional do Rio Grande do Sul 

a Região, sendo composta pelos 
estados do RS, de [Santa Catarina] SC e do [Paraná] PR dentro de 

nosso). Assim, conforme a autora, em 26 de novembro de 1963, na 
sede do Sindicato dos/as Assistentes Sociais de Porto Alegre (SAS-

realizadas na sala de monitoria da Faculdade de Serviço Social da 
PUCRS (REIDEL, 2005). 

Demarca-se, contudo, que as características da gêne-

-
denciados, inclusive, nos Códigos de Ética de 1947, 1965 e 1975 
(BARROCO, TERRA;  2012).

Coaduna-se com a exposição de Barroco e Terra o que traz 
Silva (2011, p. 254) acerca do Conselho, que, então, era CFAS e 

-
são e pelo controle político-ideológico do Estado, atuando, durante 
muito tempo, no interior da categoria, especialmente no período da 
ditadura militar, como uma entidade repressiva, controladora e bu-
rocrática [...]”.

Trata-se de um período no qual, dadas as mudanças histó-
ricas no contexto brasileiro, latino-americano e internacional, não 

-
do como marco o I Seminário Latino-Americano de Serviço Social 



na cidade de Porto Alegre, em 1965. Competem, portanto, nesse 
-

nológico (ou de reatualização do conservadorismo) (1975-1979) e 
) (CARDOSO, 2013). 

destacar que  exploram a existência 
da possível quarta tendência mais presente no RS, a qual denomi-
nam como o “reformismo reconceituador”. No interior dessas dis-
putas, foram criadas as Delegacias Seccionais, de Pelotas, em 1971, 
e de Caxias do Sul, em 1985. Nos anos de 1980 e 1983, houve o 
desmembramento dos CRAS e a criação dos Conselhos da 11ª e da 
12ª Região, correspondendo, respectivamente, aos estados do PR e 
de SC. (CRESS, 2020). 

Foi após o III CBAS, em 1979, que parcela da catego-
ria se organizou para assumir a direção do Conselho Federal e dos 

de 1983, teve início um amplo processo de discussões realizadas 
por meio dessa organização e da nova direção, que passa a assumir 
o CFAS, culminando na aprovação do Código de Ética de 1986, 
revisado e concluído em 1993. É importante mencionar que essas 
transformações, mediante produtos, como a revisão do Código de 
Ética, mais tarde, a Lei de Regulamentação, que, após longo proces-
so, são aprovados em 1993, dão-se também no que diz respeito ao 
caráter do Conselho, uma vez que tem transformada sua atividade de 

A Lei nº. 8.662/1993 renomeou os então CFAS e CRAS, passando a 
denominá-los Conselho Federal de Serviço Social (CFESS) e Con-
selhos Regionais de Serviço Social (CRESS).

O CFESS, atualmente, é concebido como uma autarquia 

s/a). Organiza-se por meio de 27 Conselhos Regionais e 24 Seccio-
nais, distribuídas em oito estados, visto que, a Resolução CFESS nº. 
470, de 13 de maio de 2005, no parágrafo 2º do artigo 6º, determina 
a criação de espaços descentralizados de articulação e organização 
dos/das Assistentes Sociais, com a intenção de promover a interiori-



Nessa perspectiva, o CRESSRS, além de conter duas De-
legacias Seccionais, em Pelotas e Caxias do Sul, apresenta também 

na gestão correspondente aos anos de 2004 a 2007, que instituiu a 
Comissão de Descentralização e Interiorização, a qual permaneceu 

-
zação da categoria por meio dos que se denominavam, à época, de 

-

então. Em 2015, após a instituição de um Grupo de Trabalho (GT) 
-

portante instrumento com as Diretrizes Nacionais acerca da interio-
rização das ações políticas dos CRESS, que subsidiam os processos 
de nucleação e interiorização dos CRESS, também renomeando es-

de Base do CRESS (NUCRESS).
Na gestão de 2017-2020, o CRESSRS passou a contar, 

novamente, com a então renomeada Comissão de Interiorização e 

criados até 2018, dos quais 30 se encontravam ativos até maio de 
2020. Os NUCRESS constituem-se em espaços de valorização do 
Serviço S

-
selho de representação da categoria na sua região. A constituição dos 

-
SRS, correspondendo a uma das estratégias do Conselho de apro-
ximar-se do cotidiano dos/das Assistentes Sociais mediante ações 
político-pedagógicas que visam fortalecer a mobilização destes/as 

serviços prestados às/aos usuárias/os.
No que diz respeito à organização político-sindical, esta-

belece-se, em primeiro momento, por meio das entidades sindicais 

de Assistentes Sociais (APAS), no âmbito nacional, estaduais e re-
gionais, a Comissão Executiva Nacional das Entidades Sindicais e 
Pré-Sindicais de Assistentes Sociais (CENEAS) (1979 a 1983) e a 



acrescentar que o sindicato foi criado em 1958, primeiro do Brasil, 
na cidade de Porto Alegre (SASERS, 2021), organicamente vincu-
lado ao Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) e às gestões brizolistas 
das décadas 1950 e 1960, conforme depoimentos históricos desse 

marcado pelo envolvimento de muitos/as Assistentes Sociais nas lu-
tas da sociedade brasileira pelas reformas de base, que aconteceram 
nos anos 60 e que participaram dos movimentos de educação de 
adultos/as e cultura popular (BULLA, 2003).

O CRAS 10ª Região, referido anteriormente, é criado na 
sede desse -
tentes sociais na década de 1950, “[...] que eram os sindicatos exis-
tentes pela legislação e que lutaram por reivindicações trabalhistas, 

início da década de 1970, o Serviço Social contava com sindicatos 
em cinco estados, que, no período ditatorial, foram fechados, rear-

ao sindicalismo classista e desenvolvem uma ação sindical voltada 
aos interesses imediatos e históricos da classe trabalhadora, referen-

2019).
Nessa perspectiva, na ambiência do III CBAS, “a crítica 

-
dicais que estavam organizadas assumiram sua direção política, por 

-
minando “na virada” do referido Congresso, que, até então, estava 
sendo organizado pelo CFAS e pelo CRAS de São Paulo, os quais 
evidenciavam uma organização nitidamente conservadora e autori-
tária. 

-
-

des sindicais da categoria e na APAS e passaram a incentivar, em 
todo o território nacional, a formação de chapas para a disputa das 

-
ES, 2019).



-

nova estrutura sindical no II Congresso Nacional da CUT, na qual 
as entidades deliberaram pela construção de “[...] sindicatos por 

previdência)”, em que a maioria dos/as Assistentes Sociais se insere. 

Esse posicionamento levou à extinção da ANAS e dos sin-
dicatos de Assistentes Sociais, decidida por unanimidade em 1989 

-
nais, inclusive no RS, permanecem em funcionamento ou foram re-

-

No trânsito para a década de 1980, outra importante enti-
dade representativa do Serviço S

Esse Congresso teve implicação não só na politização e na mobiliza-

como também na organização dos/as estudantes de Serviço Social e 
na reativação das entidades sindicais no país. (NETTO, 2009).

Até então, os/as estudantes de Serviço Social estavam 
organizados/as em nível nacional na Executiva Nacional de Estu-
dantes de Serviço Social (ENESS), vinculada à União Nacional de 
Estudantes (UNE). Essa organização se constitui no RS por articu-

-
chos Nilo Jardim e Eva Faleiros (SCHEFFER et al, 2021). Abra-

o XXX Congresso da UNE sofreu repressão policial, e os/as estu-
dantes ali presentes, incluindo os/as de Serviço Social, foram todos/
as presos/as e enquadrados/as na Lei de Segurança Nacional, que, 
até a Anistia, pesou muito sobre todos/as que permaneceram no país 
ou no exílio.



Ainda durante a ditadura, em 1978, realiza-se o I Encontro 
Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESS), na cidade de 
Londrina – PR, o qual inaugurou a possibilidade da unidade das lu-

-
de, entre outros, reunindo 24 escolas do país. No ano seguinte, com 
a reconstrução da UNE, constituiu-se a comissão nacional para dis-
cussão e encaminhamento do currículo e organização do II ENESS, 
realizado em 1979. Dos encontros que se sucederam, em 1981 co-
meça-se a discutir a criação de uma Subsecretaria de Serviço Social 
na UNE (SESSUNE). A SESSUNE, no entanto, é criada somente 
em 1988, durante o X ENESS, no Rio de Janeiro. Buscando maior 
autonomia em relação à UNE, no ano de 1993, a SESSUNE passa a 
ser nomeada de Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social 
(ENESSO), decorrente de longo debate e análise de que a UNE não 
cumpria mais seu papel representativo. (ENESSO, 2014a).

A ENESSO, desde a sua base, os Centros Acadêmicos de 
Serviço Social (CASS) e os Diretórios Acadêmicos de Serviço So-
cial (DASS), representa os/as estudantes de Serviço Social, e é a 
entidade de representação máxima dos/as estudantes em seus res-
pectivos cursos, por isso é denominada como organização política 
estudantil de área ou movimento de área. Atualmente, a ENESSO 
organiza-se em sete regiões compostas por diferentes estados da fe-

de qualidade aos/às estudantes de Serviço Social (ENESSO, 2020), 
-

tivas da categoria, em unidade com as organizações da classe traba-
lhadora.  

Apresentadas as entidades representativas da categoria nes-
ta seção, alguns de seus marcos históricos e seu papel ao longo da 

classe e da realidade brasileira. Portanto, consideramos essas entida-

na universalidade da classe trabalhadora. Posto isso, a seguir, apresen-



não raras vezes, percebemos discursos depreciativos, reproduzindo 

que as nossas entidades, enquanto espaço de organização coletiva, 
constituem-se de todos/as nós, portanto somos pertencentes e partí-
cipes deste processo. 

Cientes da importância das entidades para a categoria 

Assistentes Sociais na gestão destes espaços. Observou-se que a 

não participou.  Em relação aos 18,57% que participam/ram, é pos-
5 as entidades nas quais participam ou 

com maior índice de participação, com 87,04% dos/as respondentes, 
referente às demais entidades representativas, embora devamos re-

CRESS. Sobre as demais entidades, 15,19% participaram da gestão 

ABEPSS.



entidades representativas da categoria, tendo em vista que se consti-
tuem como espaços de organização na particularidade da organiza-
ção da classe trabalhadora, enfatizamos que esta tem sido cunhada 

as estudantes de Serviço Social nas diferentes entidades represen-

ENESSO. Atenta-se ao fato da banalização da terminologia -
e do quanto a sua reprodução constante em distintos discursos, 

na maioria das vezes, está distante de sua materialização e destituí-
da de sua dimensão, ação e intencionalidade política, esvaziando-se 
de seu principal sentido. A ação política das entidades constitui-se 

-

com uma base social de sustentação política, o que coloca a práxis 
política como o meio adequado à sua realização” (BARROCO, 1999 

Sabemos que há muito a avançar, mas gostaríamos de en-
fatizar importantes construções
aproximação com a categoria. Exemplo disso são as ações desenvol-

CRESSRS como parte desta pesquisa, apresentamos algumas ações 
que extrapolam a função precípua delegada por lei aos Conselhos 

destacando a dimensão pedagógica empreendida nos diferentes âm-
bitos de atuação do CRESSRS, e que buscam romper com a histó-

O CRESSRS, conforme regulamentado pela Lei nº. 
-
-

possível destacar três âmbitos de atuação,  e, entre as suas principais 



-
 Sociais do RS;  c) a efetivação 

classe trabalhadora, buscando a ampliação e a defesa de direitos.
Pode-se perceber o quanto todo o trabalho político-peda-

se constituem como ação preventiva no âmbito da função precípua 
do Conselho, para evitar possíveis violações de valores, princípios, 

-
sional do/a Assistente Social. Portanto, faz parte da natureza desse 

com as liberdades democráticas, os direitos humanos, a eliminação 
de todas as formas de violência, preconceito e discriminação, a qua-

para além da lógica do capital.
-

Serviço Social e 

-
-

que visa assegurar as condições éticas e técnicas do exercício pro-

Supervisão Direta de Estágio em Serviço Social.
Enfatiza-se que o Conselho existe, eminentemente, para 

-
digo de Ética do/a Assistente Social, regulamentando, orientando e 

educativo com foco na dimensão político-pedagógica. Este trabalho 
-
-

tucional, no acompanhamento, na orientação e no desenvolvimento 

diferentes espaços sócio-ocupacionais, bem como, por meio da par-
ticipação e da incidência política em espaços de controle social, no 



Diante das ações do Conselho explicitadas, acreditamos 

-
-

sionais e estudantes. Nesse sentido, observamos que a baixa parti-

baixa participação dos/as estudantes desde o movimento estudantil 
(VASCONCELOS, 2015), em que, conforme demonstrado na pes-

Serviço Social consiste, em sua maioria, de trabalhadores/as que 
conciliam atividades de trabalho (formais e informais) com a forma-

-
dantes para o atendimento de suas necessidades mínimas mediante 
o pagamento de bolsa. Trata-se de vínculos precários e ausentes de 
proteção trabalhista e social, e, ao mesmo tempo em que são for-
mativos, incentivam a desvalorização da mão de obra. Com essas 

para além da sala de aula. Ressaltamos, diante disso, a importância 

de estratégias pedagógicas pelas Unidades de Formação Acadêmica 
(UFAS), mas também à publicação e ao compartilhamento, para a 
construção de estratégias pelas entidades representativas que possi-
bilitem a participação de estudantes nesses espaços.

Como sinaliza 
há baixa participação no
na participação nas demais entidades, após a formação graduada, 

esforços, desde a formação, para produzir sentido acerca das entida-

forças coletivas para a defesa da formação e do trabalho ancorados 



Diante do esforço de aproximação com a categoria pro-

com o advento da pandemia do novo coronavírus (Covid-19), per-

atividades, não só dos Conselhos, mas também das demais entidades 
representativas, que empreenderam diversas ações no que diz res-
peito à realização de , encontros, fóruns, reuniões ampliadas na 
modalidade . Contraditoriamente, ao mesmo tempo em que 
possibilita a participação descentralizada, essa modalidade também 
a restringe somente àqueles/as que possuem  e aparelhos 

-
mas permitem também o registro e o acesso posterior dessas ações, 
por outro lado, viabilizam a participação restrita somente à presen-
ça, sem efetiva participação à construção coletiva e política desses 
espaços. Não buscamos criticar a utilização destas plataformas di-
gitais pelas entidades representativas da categoria. Pelo contrário, 
queremos dar ênfase ao quanto essas plataformas têm mantido vivos 
nossos espaços político-organizativos, possibilitando a articulação e 
a interlocução das entidades com a categoria, por meio de movimen-

e envolvimento das/os Assistentes Sociais, ao mesmo tempo em que 

para além de um login e do IP ( ).
-

dentes revelaram nunca ter participado da gestão das entidades da 
categoria, podemos inferir, com exceção da ENESSO, sem genera-
lizações, que aqueles/as que participam, permanecem ocupando os 
espaços da categoria. Além disso, aqueles/as que participaram da 
ENESSO na qualidade de estudantes continuam participando, após 

-
dos/as, também da ABEPSS.

-
nais participantes em relação ao papel das entidades. Dos dados co-
letados, intriga-nos o fato de que a maior participação refere-se aos/
às não satisfeitos/as nem insatisfeitos/as quanto ao papel das entida-



-
nais a essa avaliação? Relação de proximidade com as entidades? 

ENESSO? Diante destas indagações, iniciamos pela avaliação dos/
-

6:

6 -
ram-se muito insatisfeitos/as, 15,96%, insatisfeitos/as, e 34,75%, 
nem satisfeitos/as, nem insatisfeitos/as em relação a essa entidade. 
Dessa forma, a totalidade dessas respostas somou mais da metade de-

as, e apenas 4,47%, muito satisfeitos/as. Entendemos que os motivos 
de insatisfação devem ser investigados e analisados, mas partimos da 

-
cia dos/as nem satisfeitos/as, nem insatisfeitos/as, denotando certa 
“indiferença” em relação à entidade, que somam 34,75%, inferimos 
que se relaciona com a mesma hipótese, podendo advir também da 
não participação. Quanto ao/às satisfeitos/as ou muito satisfeitos/as, 
que totalizaram 42,32% das respostas, apesar de não termos explici-
tados os indicadores da avaliação, entendemos que podem estar re-
lacionados às estratégias político-pedagógicas e aproximação com a 



-
tegoria, cabe destacar as Comissões Permanentes e os Grupos de 
Trabalhos Temáticos (GT) do CRESSRS, que, em sua maioria, são 
abertos à participação de Assistentes Sociais e estudantes de Ser-
viço S
NUCRESS ou às Seccionais, além de um evento de âmbito estadual 
ao ano, com ampla participação da categoria. Até maio de 2020, as 
reuniões eram mensais, e a divulgação era feita por meio da agenda 
no site do CRESSRS e das redes sociais, além dos grupos de -

-
culados ao CRESS (contra 73,99% que não participam). O espaço 
com maior incidência de participação, como é possível visualizar no 

7, são os NUCRESS.

Sobre os NUCRESS terem maior participação dos/as As-

foram pioneiros em relação às demais regiões do Brasil, o que pos-

com esses locais organizativos que se vão consolidando no solo 

interiorização das ações do CRESSRS.
O segundo espaço com maior participação, 14,96%, são 

os Grupos de Trabalho (GT), e em terceiro, vêm as comissões, com 



10,90% de participação entre os/as respondentes. Todos os GT es-
tão ligados a alguma comissão e são instituídos para garantir maior 

-

em locais de articulação, educação permanente e formação conti-
nuada. Entre as comissões, atualmente, o CRESSRS contém algu-
mas internas e outras externas, permanentes e regimentais, dada a 
sua natureza e função precípua.

As comissões internas são mais relacionadas ao funcio-
namento da entidade, e, mesmo não sendo abertas à ampla partici-
pação, contam com Assistentes Sociais de base, como é o caso da 
Comissão Administrativo-Financeira,  à qual estão ligadas outras 10 
comissões: Comissão de Interiorização e Nucleação, Comissão de 
Gestão do Trabalho, Comissão de Arquivamento e Eliminação de 

e Almoxarifado, Comissão Permanente de Licitação, Comissão de 
Transparência, Comissão de Enfrentamento à Inadimplência, Co-
missão de Registros e Comissão de Compra da Nova Sede. Todas 
as demais comissões e os GT a elas ligados são abertos à ampla 
participação. 

Temos as Comissões Regimentais, que cumprem a função 
precípua, como é o caso da Comissão de Orientação e Fiscaliza-
ção e da Comissão Permanente de Ética, com designação de seus 
membros, e todas as demais são Comissões Temáticas: a Comissão 
de Ética e Direitos Humanos, tendo a ela também ligados o GT do 

Comissão de Seguridade Social Ampliada, tendo a ela também liga-
dos o GT do Serviço Social na Assistência Social, o GT do Serviço 
Social na Educação, o GT do Serviço Social na Previdência e o GT 

Comunicação. 
Como vemos, os GT e as Comissões são importantes es-

paços de debate e construção coletiva, os quais são abertos e sem 

não se dá apenas nas reuniões dos GT e das comissões, pois com-



preende a participação nas assembleias gerais e em demais eventos e 
atividades promovidas pelo Conselho ou ofertadas em parceria com 

formativas promovidas pelas entidades da categoria, sobre as quais 

41,52%, que preferiu não participar). Destaque importante é o Plano 
de Ações do CRESSRS com os NUCRESS, que, desde 2018, buscou 
articular uma série de atividades formativas, destinadas à média de 
20 a 30 Assistentes Sociais em cada uma delas e que incluiu diversas 

cursos sobre temáticas do dia do/a Assistente Social, os minicursos 

da articulação com os NUCRESS para o fortalecimento dos fóruns 
locais e regionais de supervisão de estágio nas regiões em que há 
UFAS com oferta do curso de Serviço Social. 

fortalecer as representações existentes e ampliar espaços de partici-
pação e incidência política, enfrentando articulações antidemocrá-

com promoção de falsas polêmicas de quem pode ou não representar 
os/as trabalhadores/as, por exemplo, nos conselhos de direitos.

Cabe lembrar que, no período de coleta dos dados, as ativi-
dades eram promovidas de forma presencial e, posteriormente, com 
o advento da pandemia da Covid-19, passaram a ser desenvolvidas 
de forma -
nais. Dessa maneira, acreditamos que àqueles/as Assistentes Sociais 
entre os 41,52%, que não participavam das atividades por conta de 
deslocamento e horário de trabalho, foi oportunizado o acesso a par-
tir do desenvolvimento das ações e das atividades na modalidade 

.
Na sequência, abordamos a relação da categoria com a 

8 -
sionais em relação à entidade:



 

8
papel da ABEPSS se assemelha àquela -
to CFESS/CRESS:  47% dos/as respondentes não estão nem satis-
feitos/as, nem insatisfeitos/as; 6,75% estão insatisfeitos/as; 3,38%, 
muitos insatisfeitos/as. Quanto à satisfação, 39,27% referiram estar 
satisfeitos/as, e apenas 3,59%, muito satisfeitos/as.

Ao analisar esses dados, é importante destacar a natureza 

uma entidade com amplitude nacional e associados/as institucionais 
e/ou individuais em todos os estados brasileiros, de acordo com a 
previsão em seu Estatuto. Desse modo, os sócios institucionais são 
as  UFAS de Serviço Social presenciais com o compromisso de con-
duzir o processo formativo a partir dos fundamentos teórico-meto-
dológicos e da direção ético-política do Serviço Social brasileiro ex-
pressos nos princípios do atual Código de Ética dos/das Assistentes 
Sociais, nas Diretrizes Curriculares da ABEPSS e em sua Política 
Nacional de Estágio. Os/as sócios/as individuais são todos/as aque-

compartilham dos princípios e das plataformas de lutas da entidade.

teve início no ano de 2011. Trata-se de uma iniciativa da entidade 
-

frentamento à precarização do ensino superior, permitindo a difusão 



Destaca-se também a realização de fóruns de supervisão de 
estágio, que, na pandemia da Covid-19, fortaleceram-se mais como 
espaços de trocas, orientações e construção de estratégias diante dos 

para realização de suas ações, no contexto da pandemia, possibili-

disso, tem elaborado documentos com posicionamentos e orien-

ao enfrentamento da crise sanitária e defesa dos/as trabalhadores/
as, o que denota a compreensão e o direcionamento da categoria 

no âmbito da defesa pelo ensino superior de qualidade e, no âmbito 

setores diversos da sociedade.
9, outro dado importante é a avalia-

60,46% expressaram não estar nem satisfeitos/as, nem insatisfeitos/
as, representando a maior porcentagem. Quanto à satisfação, obte-
ve-se a segunda maior porcentagem com 28,10%. 

A Região VI da ENESSO é composta pelos estados do PR, 
do RS e de SC, com coordenadoras/es regionais dos três estados que 



se articulam com os CASS e os DASS, tendo um papel importante, 
no intuito de pensar formas estratégicas, para garantir o acesso e à 
permanência estudantil e fortalecer a luta contra o desmonte na edu-

exerce importante papel na sociedade, travando lutas históricas que 

-
zativa. 

O incurso no período histórico de constituição do movi-

-

âmbito da formação acadêmica e sua inserção nas lutas gerais da 
sociedade, considerando as  particularidades de cada região na or-
ganização das lutas em nível nacional, regional e local, partindo das 
demandas dos CASS e DASS ligadas aos eventos das vidas particu-

Além da precarização da educação superior e do ensino 
em Serviço Social, marcados, entre outros fatores, pelo advento da 
formação à distância ou semipresencial, que não privilegia o ensino, 
a pesquisa e a extensão, temos vivenciado a realidade de estudantes 

sua vez, são pais e, em maioria, mães, tratando-se de uma categoria 

que propiciem o envolvimento e a participação orgânica no mo-
vimento estudantil. Todavia, reconhecemos que a organicidade do 

-

-
to aos Grupos de Trabalho e às Comissões dos CRESS, na cons-

Coordenação Nacional de Representação Estudantil de ABEPSS, 
desde 1993, possibilitam a compreensão da indissociabilidade entre 
as entidades e de seu papel, representa constante articulação entre 
as entidades e ganha ânimo na contemporaneidade, para o enfrenta-
mento de todas as formas de opressão e de retirada de direitos dura-



mente conquistados pela classe trabalhadora, comungando diversas 
bandeiras de luta, as quais passam a ser assumidas coletivamente.

Diante disso, destacamos que, apesar dos diferentes papéis 
e atribuições de cada entidade, a atuação articulada entre elas tem 
culminado em diversas ações e esforços para maior aproximação 

-
gião Sul protagonizou, no ano de 2019, a implementação do primei-

-
sional com Qualidade em Serviço Social, num interessante processo 
de unidade das entidades representativas (CRESSRS, CRESSSC, 
CRESSPR, ABEPSS REGIÃO SUL I e ENESSO REGIÃO VI) 
com as Instituições de Ensino Superior (IES) dos três estados, tam-
bém representadas pelos fóruns locais e regionais de estágios. Neste 
Fórum, foram debatidas ações de enfrentamento à precarização do 
ensino de graduação presencial e a distância em Serviço Social, no 

-
gional está em consonância com a implementação do Fórum Nacio-
nal desde 2017, que vem reunindo integrantes das comissões e câ-
maras temáticas de formação do CFESS e dos CRESS, da ABEPSS, 
da ENESSO, das IES, dos CASS e dos DASS, além de entidades 
diversas e movimentos sociais que atuam em defesa da educação 
com qualidade socialmente referenciada, em conformidade com as 
bandeiras de lutas do Serviço Social brasileiro.

Compreendendo que os espaços de participação política 
-

as à matriz marxista, entendemos que a participação política deve 
estender-se a outros espaços de luta que visem à ampliação dos di-
reitos da classe trabalhadora, fortaleçam-na e organizem-na para a 
superação da sociedade desigual na qual vivemos. Não obstante, a 

-
pam de quaisquer atividades políticas em relação a apenas 19,86%, 
que participam.

Quanto ao dado revelado sobre a não participação em ati-
-



saltar que é superior ao nacional obtido por meio da pesquisa sobre 

registraram não ter qualquer participação. 
Com isso, os dados da pesquisa do RS indicam que a parti-

cipação de 19,86% é inferior ao da pesquisa nacional, que registrou 
32% de participação em 2004 (CFESS, 2005). Devemos conside-
rar que, desde então, os direitos sociais e as condições de trabalho 
têm sido profundamente afetados, e cabem maiores aprofundamen-
tos sobre as incidências nas possibilidades de participação política. 
Entretanto, podemos registrar que, entre aqueles/as que participam, 
temos uma porcentagem maior no estado em relação ao movimento 
partidário e ao movimento sindical do que em nível nacional, como 
disposto no Quadro 28:

Variável
CFESS 

2004
CRESS 2020

Participação no movimento partidário 12,62% 44,61%

Participação no movimento sindical 10,40% 33,24%

-
mos que o espaço a concentrar maior participação são os partidos 
políticos (44,61%), seguidos dos sindicatos (33,24%). Também se 
registram participações em fórum de trabalhadores/as (28,86%), as-
sociações de trabalhadores/as (19,83%), entre outros (18,08%). Para 

10.



Dos/ as 33,24% que participam de atividades políticas vin-
culadas ao sindicato,  que a grande maioria (32,34%- 
585) é sindicalizada. No Serviço Social, acompanhamos a ousadia 

-

-

Compreendemos, no entanto, o sindicato ultrapassando a 
atribuição de negociação salarial, contemplando sua dimensão de 
resistência “[...]de contestação ao poder do capital, respondendo à 
construção da dignidade e da liberdade em termos coletivos e aglu-

-
lhadores/as. (CATTANI; ARAÚJO, 2011, p. 335)”. No estado do 
RS, por meio de informações da Secretaria de Relações do Trabalho 

de 1.240 entidades sindicais de trabalhadores/as com sede e registro 
no RS, envolvendo as distintas esferas da unidade federativa: 118 
municipais, 25 estaduais, 10 federais, 31 denominadas nacionais e 
1.056 da esfera privada. 

A crise no mundo trabalho mostra-se latente nas privati-
zações e na precarização das condições vivenciadas pela classe tra-
balhadora, no desemprego estrutural, na superexploração, no adoe-



cimento, no acirramento da terceirização, na política de redução de 
-

lista que incentiva o processo de individualização, reiteramos a re-
levância da articulação coletiva e organizada da classe trabalhadora, 

-
lização dessa esfera coletiva de organização, em que se aproveita da 
instabilidade no trabalho e realizam-se ameaças de demissão, acar-
retando o recuo da mobilização sindical como estratégia de sobrevi-
vência na manutenção de empregos. 

Ao tratar-se do RS, não podemos deixar de mencionar a 
falsa polêmica em torno do processo de sindicalização de Assisten-

Sindicato dos/as Assistentes Sociais do Estado do Rio Grande do 

contrários à sindicalização. Porém, há que se mencionar, primeira-

ou contribuição compulsória e, em segundo lugar, haver a defesa da 
sindicalização por ramo de atividade, compreendendo que a cate-

as Assistentes Sociais, considerando os espaços de trabalho no qual 

-
sionais aos interesses corporativos de cada categoria e temos busca-

Considerando a participação dos/as Assistentes Sociais nos 
espaços de incidência no campo dos direitos humanos e das políticas 

manifestaram participar de espaços de incidência no campo dos di-
reitos humanos e das políticas sociais, em contraponto a 43,34%, 

como se dá a representação, pois, daqueles/as 1.817 respondentes, 
apenas 21,79% estão nos espaços de representação da categoria, e 
78,21% compõem outras representações. Quanto às participações, o 

11 apresenta os espaços de maior incidência nesses campos.



no Brasil, promovida pelo CFESS, com base em dados de 2004 
(CFESS, 2005), cabe destacar a presença de 30,44% de Assistentes 
Sociais nos Conselho de Direitos ou de Políticas Sociais, como pro-

-
co do acompanhamento de gestão e avaliação da política, dos planos 
que as orientam e dos recursos destinados à sua implementação. Por 
sua vez, nesta pesquisa interinstitucional, temos um dado bastante 

-
11.

 têm a 
sua inserção a partir de diferentes representações, muitos/as deles/

representam a sociedade civil, muitas vezes, trata-se de representação 
de entidades empregadoras ou de que são parte. Vale destacar que 
somente o CRESSRS, por meio da inserção dos/as Assistentes So-

de controle social, vêm participando de, aproximadamente, 110 es-

direitos, fóruns e frentes em âmbito municipal, estadual e nacional, 
totalizando, até maio de 2020, a média de 220 representações quan-
do considerados/as titulares e suplentes.

Destacamos que a inserção militante dos/as Assistentes 
Sociais nos espaços de controle social, a qual ocorre mediante os 

-



-
sos de conferências, congressos, simpósios e seminários, consiste 
em uma estratégia metodológica para a defesa e a promoção dos 
direitos humanos, em resposta ao recrudescimento das expressões 
da questão social, numa sociedade orientada sob a égide do capital, 
portanto, complexa, contraditória e mantenedora de privilégios das 
classes dominantes.

Nesse sentido, podemos concluir a importância das ações 

refere a subsidiar as representações para que tenham efetiva orga-
nização, mobilização e incidência nos espaços decisórios, no âm-

informações, processos de educação permanente e formação conti-
nuada até a intervenção para a viabilidade de condições materiais e 
de infraestrutura que possibilitem o acesso e a intervenção de todas 
as pessoas que constituem esses espaços nos processos de decisões 
como condição essencial de cidadania.

Serviço Social crítico 
e radical. Temos um contexto de restrição de direitos, avanço de 
forças conservadoras e reacionárias, censuras às lutas sociais, crimi-
nalização dos movimentos sociais e inibição de todas as formas de 
organização coletiva, entre outros. Assim, efetivamos esta pesquisa, 

dos/as Assistentes Sociais no RS e sobre a organização política de 
nossa categoria. 

C -
-

senciado certa organização em defesa do  “Serviço Social clínico”; 
há grupos organizados intitulando-se “Serviço Social libertário” e 
“Serviço Social livre”, os quais sustentam bandeiras vinculadas à 
extrema direita. 

Com isso, vale destacar a importância dos dados revelados 
-

tâncias político-organizativas e o registro das entidades representati-



entidades e dos espaços de incidência política.
Avançar na compreensão da categoria sobre as entida-

-
-

implicando a possibilidade de extinção dos Conselhos com sérias 
implicações para a sociedade. Essa proposta é um ataque às ga-

anos. Inclusive, a realização desta pesquisa, sem a parceria da gestão 
“Classe trabalhadora em luta: unidade e resistência” (2017-2020), 
do CRESSRS, seria inviável.

Serviço 
Social brasileiro articulado com as entidades representativas da 

histórico do Serviço Social brasileiro.
Destacamos, diante disso, que uma das estratégias para 

contribuir com essa compreensão é o resgate mais aprofundado 
acerca da história das entidades representativas da categoria e en-
tendimento construído acerca dos demais espaços político-organiza-
tivos nos quais participamos. Trata-se do registro da história, da sua 
importância e das estratégias elaboradas pela categoria que podem 

Os dados acerca da baixa participação na gestão das en-
tidades também indicam a necessidade de realização de pesquisas 

desde a formação graduada. Neste sentido, ainda ressaltamos a im-

de Serviço S
construção de estratégias pedagógicas pelas UFAS, mas também, 



-

estudantes nesses espaços. Trata-se de estratégias que propiciam a 
-

cipação da categoria.
Além disso, faz-se necessário estar vigilante no que tange 

-

político-organizativas. Assim, é de suma importância a realização de 
pesquisas como esta que podem ser em parceria com as UFAS, per-
mitindo superar a histórica dicotomia entre aqueles/as que estudam 
e aqueles/as que trabalham “na ponta”, o que descaracteriza a identi-
dade de categoria como classe trabalhadora, uma vez que a vivência 
dos rebatimentos do tempo presente se dá em todos os espaços.

Ademais, pesquisas como esta permitem analisar e acom-

legítimos de manifestação da categoria, possibilitando a aproxima-

da escuta, do desvendamento de suas compreensões, seus anseios, 
-

mando a premissa democrática construída pelas entidades ao longo 

inscrito nos limites da sociedade ultraneoliberal, que exacerba e cul-

classe em si e para si. 
-

NUCRESS e às UFA, ao fortalecimento dos GT e das Comissões, 
à promoção de eventos formativos e principalmente à comunicação 
de forma transversal a todos os âmbitos de atuação do CRESSRS, 
pois possibilitam o aspecto informativo e o formativo, que, além de 

CRESS, ultrapassam o entendimento da entidade em sua dimensão 
-

ção com a categoria.
-

preensão sobre os espaços participativos, como os conselhos, os 



privilegiado de incidência política para a defesa intransigente dos 
direitos humanos, conforme preconizam os princípios fundamentais 

luta do Serviço Social brasileiro. 
-
-

despercebidos os ataques vivenciados no tempo presente que aten-
tam à democracia, às liberdades democráticas, à ciência, à pesquisa, 

entidades, que, hegemonicamente, enfrentam o conservadorismo e 

uma direção crítica.   
-
-

mulos e contribui efetivamente para a construção de uma cultura 
política democrática no âmbito do Serviço Social, constituindo-se 

-

lugar como classe trabalhadora na articulação das resistências, em 

É mais do que necessário defendermos nossas entidades 
diante dos ataques que têm recebido, pois é por meio delas que nós 
somos um organismo vivo que, como e com a classe trabalhadora, 
colocamo-nos em marcha, contra a ferocidade das medidas tomadas 

de vida de forma geral. As entidades e os demais espaços político-
organizativos representam-nos, mas não se fazem sem nós.

-
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